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“Eu leio jornal um pouquinho de manhã e um pouquinho depois do almoço. Os jornais hoje dizem mais ou menos as mesmas coisas. Então, você tem que ler o editorial. Se você leu um dos bons jornais, basta ler o editorial e os comentários assinados dos outros. Como eu tenho aquela maquininha ali (aponta para o computador na sua mesa de trabalho, ligado na Broadcast – um dos serviços da Agência Estado), fico sabendo de antemão as notícias que os jornais vão publicar no dia seguinte. Eu vejo o dia inteiro isso aí. É um vício perigoso”

Presidente Fernando Henrique Cardoso

        (Entrevista publicada no jornal O Estado de

        São Paulo, em 15 de dezembro de 2002, duas

        semanas antes de deixar a Presidência da

       República)

1. RESUMO

O estudo busca mostrar como a Broadcast, a agência em tempo real do Grupo Estado, com sede em São Paulo, ajudou a fortalecer os interesses do mercado financeiro, influindo na cobertura de outros veículos de comunicação. A pesquisa mostra que o agendamento das agências em tempo real, principalmente da Broadcast, sobre a mídia em geral pode ter tido uma influência considerável na falta do olhar social e no privilégio dado pela imprensa brasileira nos últimos anos à visão técnica de temas importantes para a sociedade, como é o caso da economia. Este agendamento encontrou terreno propício uma vez que a mídia em geral parece não ter se preparado e preparado seus profissionais para a cobertura da nova temática, principalmente com a abertura da economia brasileira e a entrada do capital financeiro, que se aprofundou em meados e final da década de 90. Este período também coincidiu com as profundas mudanças na tecnologia das redações com as redes de transmissão de dados e a internet, a popularização do computador e dos telefones celulares, alterando profundamente as rotinas produtivas. Os veículos não se prepararam e não estavam conseguindo em grande medida produzir esta nova temática de economia com linguagem específica para um público mais amplo, o que contribuiu para a adoção do enquadramento das agências. 

 Na pesquisa foram analisados dois aspectos da hipótese. O primeiro busca mostrar como a Broadcast (a agência de notícias em tempo real do Grupo Estado, cujo cliente preferencial é o mercado financeiro), por meio de outros veículos da empresa - o Mídia (que fornece matérias para os jornais regionais do país), a Agência Estado na internet (www.agestado.com.br) e, em menor medida, o próprio jornal O Estado de São Paulo -, acabou agendando boa parte da grande imprensa e dos veículos do interior. Por meio de uma complexa rede interna de agendamento, a Broadcast exerce influência sobre o conteúdo de todas as mídias do Grupo Estado, que são consumidas por muitos outros veículos de comunicação de todo o país. 

O segundo corte pretende mostrar como as agências em tempo real, especificamente a Broadcast, ajudaram na transformação das rotinas produtivas das mídias tradicionais, contribuindo também para alterar a velocidade de apuração, o conceito de furo jornalístico e principalmente a escolha e o enquadramento dos fatos noticiados.  

O presente trabalho foi feito a partir de observações sobre a mudança na prática do jornalismo em Brasília, entre 1997 e 2002. O estudo de casos, no entanto, contemplou fatos específicos ocorridos entre 2001 e 2002. Os casos que ajudaram a demonstrar as hipóteses acima foram: a divulgação e cobertura do anúncio do acordo de US$ 15 bilhões do Brasil com o Fundo Monetário Internacional (FMI) em abril de 2001; a votação na Câmara dos Deputados dos destaques que isentavam as bolsas de valores da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) em fevereiro de 2002; a divulgação do anúncio da mudança na meta de inflação e o aumento da dívida pública em junho de 2002; e a cobertura do noticiário de 15 de abril de 2002 das quatro principais agências de notícias do país sobre a divulgação da primeira pesquisa eleitoral depois da desistência da candidatura de Roseana Sarney, do Partido da Frente Liberal (PFL). Será ressaltada a forma como as agências veicularam os boatos e a pressão feita pelo mercado financeiro sobre o resultado da pesquisa. 

          O primeiro caso fez a análise do percurso da notícia desde os textos da Broadcast, passando pela matéria de O Estado de São Paulo, o material site do Grupo www.agestado.com.br até chegar ao que foi publicado nos três jornais regionais - Zero Hora (Porto Alegre), Diário de Pernambuco (Recife) e Estado de Minas (Belo Horizonte) - todos assinantes da Agência Estado. São analisados também os conteúdos do Jornal Nacional e do Jornal da Record, ambos assinantes da Broadcast e da Agência Estado, respectivamente. No segundo caso, a pesquisa faz o mesmo percurso, acrescentando a cobertura de outros três grandes jornais brasileiros – o Globo, a Folha de São Paulo e o Jornal do Brasil. A inclusão destes jornais teve como objetivo mostrar que o enquadramento do noticiário pelo interesse do mercado atingiu outros veículos que não assinam diretamente a Agência Estado e até são seus concorrentes, mas que de uma certa forma também sofrem o agendamento dela por conta das rotinas produtivas e pelo fato deste processo ter sido naturalizado por toda a imprensa. O terceiro caso analisa apenas o conteúdo do Jornal Nacional e Jornal da Record para tentar demonstrar que até fatos econômicos populares, como a inflação, foram enquadrados numa discussão estritamente financista. O quarto caso apenas introduz a temática da forte pressão que o mercado financeiro fez sobre o processo eleitoral para a sucessão à Presidência da República brasileira, que aconteceu em 2002. 

2. CONTEXTO ECONÔMICO DO SURGIMENTO DA BROADCAST NO BRASIL

O amplo espaço que as notícias de interesse do mercado financeiro passaram a ter na imprensa brasileira nos últimos anos foi o reflexo da importância do setor para a economia recente do país. O capital financeiro de risco, principalmente o externo, voltou ao Brasil na década de 90, depois da conturbada relação do governo com investidores ao longo da década de 80, o que culminou com a decretação da moratória da dívida pública em 1987. A volta do interesse do mercado financeiro externo pela economia do Brasil e da América Latina se deu agora num contexto mundial de globalização, com facilidade da retirada do capital ao menor sinal de turbulência. 

Hoje, fatos de menor importância e a forma como são noticiados numa agência de notícias em tempo real como a Broadcast podem mexer com a economia nacional e internacional, principalmente nas bolsas de valores, onde o capital de curtíssimo, curto, médio e longo prazos é aplicado. 

A nova forma de circulação do capital global, que se intensificou no mundo todo na década de 90 e que voltou a ser atraído pelo Brasil, é descrita por Manuel Castells no primeiro volume de sua trilogia A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura. Para ele, os movimentos do mercado financeiro evidenciam, mais do que em nenhum outro lugar, a “compressão temporal e espacial” da modernidade. Durante a década de 80, a convergência da desregulamentação global do sistema financeiro e a disponibilidade de novas tecnologias da informação e novas técnicas de gerenciamento transformaram a natureza dos mercados de capitais. Pela primeira vez surgiu um mercado de capitais unificado, funcionando em tempo real, com uma grande velocidade nas transações. Este mesmo capital é transportado de um lado para o outro entre as economias em questão de horas, minutos ou segundos. Em 1995, cita Castells, US$ 1,2 trilhão foi movimentado todos os dias no mercado financeiro. 

A mudança no relacionamento desse capital financeiro afetou todas as áreas da sociedade, o que incluiu a imprensa. Para este mercado era preciso uma rede de informação com a mesma velocidade das aplicações que pudesse fornecer dados confiáveis para ajudar na tomada de decisões. Esta rede, ao mesmo tempo em que ajudava nas aplicações, contribuía também para fornecer informações rápidas para um setor que durante muito tempo teve grupos especulando com a indústria do boato por falta de uma rede que fornecesse notícias confiáveis. A questão é que esse noticiário, cuja importante arma é a precisão, constrói todo o noticiário a partir dos interesses de um grupo em particular da sociedade e acaba por servir como matriz para o restante do noticiário. Foi neste contexto que o Grupo Estado criou a Broadcast, com o interesse de fornecer informação para o mercado financeiro, seu cliente preferencial.      

3. A CRIAÇÃO DA BROADCAST

No final da década de 80, a Agência Estado do Grupo Estado, que sempre teve forte tradição no jornalismo econômico, passou por profundas transformações com o objetivo de segmentar seus produtos para os diversos setores da economia nacional. O primeiro alvo selecionado foi o mercado financeiro. Para isso, em 1991, a Agência Estado adquiriu a empresa de teleinformática Broadcast, que transmitia em tempo real para os computadores de seus assinantes apenas as cotações das bolsas de valores nacionais e internacionais. Esta agência possuía então apenas 200 clientes. A partir dela, a Agência Estado criou um produto que, além de índice, também fornecesse informações para os aplicadores. 

No aspecto técnico, a Broadcast se constitui num sistema de comunicação fechado em rede onde os assinantes recebem decodificadores ligados a seus computadores. Antes, as informações eram transmitidas aos assinantes por LP (Linha Privada). Hoje, usa-se um sistema de transmissão por ondas de FM, satélite, LP (Linha Privada) ou WBI (um retraço de sinal de TV). Atualmente as informações também chegam ao cliente pela internet, mas o acesso permanece restrito aos assinantes. A agência funciona normalmente entre 7 horas e 20h30, de segunda à sexta-feira. No final de 2002, ela tinha 12 mil pontos ao custo médio de R$ 1,5 mil cada ponto
 de assinatura.

Entre os assinantes estão bancos nacionais e estrangeiros - corretoras, operadores, consultorias, empresas, entidades de classe, parlamentares, o governo federal e até outros meios de comunicação. Esses assinantes, em geral, possuem outras fontes de informação. Pagando caro pelo acesso, a expectativa dos clientes é por notícias que tragam um retrato o mais crível possível da conjuntura. Não buscam um meio de comunicação que filtre informações, mas que dê a eles a real dimensão que tal fato tem na vida nacional para que possam decidir os investimentos da forma a mais lúcida possível.   

Com base num levantamento feito entre os dias 15 de fevereiro e 1° de março de 2002 pelo então repórter da Broadcast, Nelson Breve, podemos mostrar o perfil da cobertura da agência. Neste período, foram transmitidas cerca de 300 notas por dia, sendo que a maioria delas - mais de 70% - foi de índices e informações de interesse específico do mercado financeiro - leilões de títulos; cotações e fechamento de bolsas; índices de preços, de consumo, de emprego e desempenho de setores econômicos; comunicados de bancos centrais, orgãos governamentais, agências reguladoras do mercado e agências avaliadoras de risco financeiro; além de notícias sobre empresas e negócios vinculados ao mercado de capitais. 

Os outros 30% do noticiário tratam de assuntos de interesse geral, dentro das expectativas de informação do mercado financeiro. São sobre política nacional e internacional; desempenho econômico de países relevantes para a economia nacional e os setores que não estão diretamente vinculados ao mercado de capitais; diplomacia; catástrofes, calamidades, guerras e até esportes. 

Documento fornecido por Ione Amorim
, analista de pesquisa de mercado da Agência Estado, mostra que a intenção do Grupo Estado era criar um espaço privilegiado onde o mercado financeiro fosse o principal cliente, já que tinha sido detectado esse nicho de público ávido por informação confiável e ágil. Com isso, desde a sua criação, a Broadcast se propôs a trabalhar como parceira deste mercado. Ione Amorim define as necessidades às quais a Broadcast se propunha a atender: “O mercado financeiro era então uma comunidade muito concentrada, carente de comunicação e infra-estrutura, fortemente influenciada pela ‘indústria do boato’. As organizações financeiras necessitavam de um parceiro capaz de municiá-las com informação precisa e confiável e soluções tecnológicas para seus problemas de comunicação.”

Não foi fácil, no entanto, para a Broadcast se firmar junto a seu cliente alvo.  Passou por crises de confiança e até acusações do governo de que a agência especulava junto com o mercado financeiro. Mas, aos poucos foi adquirindo credibilidade por acertos em suas análises e o mercado percebeu que aquelas informações eram úteis e potencializavam seus negócios. Neste processo, a Broadcast se firmou junto a seus clientes como uma instituição de comunicação
 .  

Exemplo da visão empresarial e editorial da cobertura da Broadcast pode ser dada no caso do Movimento dos Sem Terra. O que se vê na imprensa em geral direcionada para o grande público é muitas vezes uma cobertura parcial e adjetivada. Já a cobertura que a Broadcast faz do MST ou de qualquer outro setor social é muito mais pragmática, assim como o é seu cliente. A agência não está interessada no cunho social das reivindicações. Olha o movimento apenas pela ótica financeira. Por isso, um fato produzido pelo MST só é alvo de cobertura por parte da Broadcast quando ele influencia a visão internacional sobre o Brasil ou pode afetar a estabilidade econômica e política do país.

Ao longo do tempo, com a conquista da credibilidade junto a seus clientes, o governo passou a atuar na Broadcast como caminho estratégico para conversar com o mercado financeiro e fazer chegar a ele de forma rápida e coesa seus recados. Se antes o governo via a agência como potencializadora de crises, ele acabou por legitimá-la como espaço público
 privilegiado de discussão com o mercado financeiro. Outros atores que mais tarde também passaram a assinar a agência e utilizá-la como insumo para suas atividades - neste caso estão os políticos do Congresso e a imprensa - nunca tiveram espaço como atores centrais no processo. O Congresso tem ampla cobertura da agência, mas no que se refere a temas da ordem econômica que interessam diretamente ao mercado. Também merece espaço a cobertura política, mas sob o aspecto das articulações que possam interferir na aprovação de propostas de interesse dos investidores ou na estabilidade do governo, fatos estes que afetam a credibilidade do país e deixa “nervoso” o mercado financeiro.   

Os profissionais da Broadcast defendem que as agências em tempo real, e particularmente ela própria, teriam ajudado a provocar mudanças junto à burocracia brasileira. "O governo estava acostumado a reagir num ciclo de 24 horas ou mais. O fato acontecia, era noticiado nos jornais e só então o governo começava a preparar a resposta. O governo sofreu muito com o advento do tempo real porque teve que começar a reagir mais rápido”, relata Beth Cataldo
, diretora da Agência Estado. 

O fato é que, como o que saía na agência era imediatamente visto por todos os assinantes, assim como pelos membros do poder em Brasília (o então presidente Fernando Henrique Cardoso e o ministro da Fazenda Pedro Malan tinham computadores ligados à Broadcast em suas mesas de despacho), o diálogo e a pressão dos investidores era online, o que acabava levando o governo a reagir rápido e a dar respostas prontas para este segmento. 

4. O PROCESSO DE AGENDAMENTO DA MÍDIA

Se a tecnologia dos anos 90 trouxe computadores portáteis e celulares para a imprensa, o que se viu depois disso foi uma necessidade crescente de planejamento para diminuir custos e racionalizar a produção nas empresas de jornalismo. Mesmo em meio a complexas redes de transmissão de matérias dos jornais e televisões, o material que vai ao ar no final da noite ou no dia seguinte é decidido cada vez mais cedo e de forma mais planejada. 

Toda essa estrutura necessita de uma previsibilidade sem precedentes. E para isso as agências contribuem enormemente. Com a alimentação das telas desde o início da manhã, no meio da tarde já é possível saber o rumo dos acontecimentos do dia. E elas permitem aos editores e chefias comparar o material que já é público com o que têm seus próprios repórteres. Com base em maior ou menor ênfase dada a determinado assunto nas agências é possível prever o destaque que se dará ao tema no próprio veículo.  

Há também um outro aspecto desta questão. Como o noticiário em tempo real tem a preocupação apenas de noticiar o fato e, em geral, não se aprofundar no assunto, as agências colocam no ar uma grande quantidade de notícias. Este ritmo alucinado de produção acabou por contaminar os demais veículos de comunicação que têm outro ciclo produtivo e se caracterizavam por um noticiário mais analítico (no caso dos jornais) e extremamente preciso (no caso das televisões). Mas, com as mudanças nas rotinas produtivas e a imposição desse novo ciclo ininterrupto e diversificado de assuntos a se noticiar, observou-se uma sobrecarga de trabalho para os jornalistas dos outros veículos e, cada vez mais, o encurtamento de tempo para a produção do noticiário. O novo ciclo imposto pelo tempo real – quase como um fechamento por cada instante - passou de certa maneira a ser adotado pelas mídias tradicionais. Como conseqüência, elas passaram a consumir mais e mais material produzido por essas agências. Mesmo os jornais e televisões, que têm horários de fechamento mais amplos, acabaram por se apropriar do ritmo das agências. Os profissionais destes veículos apuram seu material e informam às redações sobre cada passo dado num ritmo muito parecido com o das agências, sobrando pouco tempo para se elaborar melhor e refletir sobre a notícia de acordo com as especificidades de seu produto final. Além disso, passou a se cobrar também destes profissionais a cobertura de uma diversidade enorme de assuntos, muitas vezes pelo medo de se levar um furo das agências. Foi este o terreno fértil em que se processou o agendamento e o enquadramento do noticiário.  

Se em décadas passadas as agências eram fontes imprescindíveis e insubstituíveis para o noticiário internacional, hoje elas ganharam muito mais importância após o tempo real. Se as agências tinham o papel de produzir material onde outros veículos não podiam manter correspondentes, por que atualmente as agências em tempo real passaram a ser tão imprescindíveis, mesmo quando cobrem notícias numa cidade como Brasília, capital do Brasil, onde já há centenas de correspondentes que trabalham para veículos de todo o país? Por que até os grandes veículos que possuem repórteres ou produtores no Palácio do Planalto, Congresso e, principalmente nos ministérios econômicos, são tão influenciados pelas agências, uma vez que em tese, tais locais são acessíveis pelo menos para quem tem correspondentes ou sucursais em Brasília?             

O que se conclui é que as agências desempenham hoje papel semelhante ao daquele citado acima, antes do tempo real, só que com uma visão um pouco deslocada de quando sua grande função era distribuir notícias internacionais. Para isso vale observar o que escreveu P. Golding e P.Elliot, sobre a influência das agências: “A cobertura das agências alerta as redações para tudo o que acontece no mundo e é a partir desse conhecimento que elas constroem a sua própria cobertura. Assim, mesmo os orgãos de informação que podem enviar correspondentes para cobrirem as notícias do estrangeiro, dependem da seleção das agências, na escolha das ‘notícias a cobrir por conta própria’. As agências funcionam, portanto, como uma primeira campainha de alarme para as redações, cuja ação é determinada pelo controle dos despachos”. (Golding-Elliot, 1979, citados por Wolf, 2001: 233)

No caso da cobertura em Brasília, o processo é semelhante. Como há muitos fatos acontecendo ao mesmo tempo, a maioria dos veículos usa o tempo real para monitorar-se e definir quais os assuntos do dia merecerão maior destaque. Na maioria das vezes, é a partir desse agendamento que os demais veículos vão trabalhar a notícia. Boa parte do que será noticiado vai ser escolhida entre os temas que estiverem nas agências. É como se estar lá garantisse o carimbo de fato noticiável e ganhasse status de valor-notícia. O que não está nas agências é quase como se não tivesse acontecido. E pelo menos quase tudo que está lá merecerá que os outros veículos desloquem um profissional para cobrir ou recuperar um fato. É bom ressaltar, no entanto, que no caso dos jornais ainda se investe em notícias sobre os bastidores, principalmente na área política, o que merece pouca cobertura das agências, mais preocupadas com o factual. 

Neste processo em que as agências de notícias foram capazes de contribuir para o agendamento e boa parte da mídia em geral, que acabou se enquadrando neste processo, a Broadcast foi preponderante. Além de seus assinantes, que incluem outros meios de comunicação, ela influencia em grande medida as demais mídias do Grupo Estado que têm públicos mais amplos, como o Mídia, que distribui matérias da Agência para cerca de 200 jornais regionais do interior do país. Além disso, a Broadcast influencia sobremaneira a concepção e a cobertura das demais agências em tempo real. Por isso, defendo que, mesmo sendo de acesso restrito, a Broadcast, por meio dos produtos da Agência Estado, influencia sobremaneira os outros veículos de comunicação, que acabam buscando este enquadramento. Ela interfere não apenas no agendamento, mas no enquadramento do que está sendo noticiado, principalmente na área econômica. 

 O agendamento de toda a estrutura do Grupo Estado pela Broadcast começa no site www.estadao.com.br (“Índice de Notícias) ou o www.agestado.com.br, amplamente consultado pela imprensa. Ele usa basicamente os flashes veiculados na Broadcast, principalmente no que se refere à cobertura em Brasília. O site é importante também porque serve para outros veículos que não conseguem acesso à assinatura da Broadcast (segundo a diretora da Agência Estado, Beth Cataldo, a política da empresa restringe a venda de assinaturas para outros veículos de comunicação) ter pelo menos uma idéia do que a maior concorrente está colocando no ar, mesmo que o material do site seja apenas parte do conteúdo de acesso restrito, com uma defasagem de tempo que vai de alguns minutos a mais de uma hora.    

Além do site, o próprio material do jornal O Estado de São Paulo também sofre em parte agendamento da Broadcast, o que é transferido para os jornais regionais que assinam o Mídia. Mesmo que OESP tenha tradição na cobertura econômica, se pressupõe um público mais amplo, que requer uma cobertura menos técnica de assuntos econômicos. Mas, na maioria dos casos isso não acontece. O enquadramento dado a determinados fatos pela Broadcast - como os acordos entre Brasil e FMI e a votação do destaque à Proposta de Emenda à Constituição, que deu isenção da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) às operações em bolsas de valores - é o mesmo usado pelo jornal, com a mesma ênfase a termos técnicos e à visão do que interessa ao mercado financeiro. 

Além de os vários flashes produzidos pelos repórteres da Broadcast saírem publicados no jornal de forma consolidada em matérias, transmitidas também para o Mídia, ao longo do dia os editores de OESP acompanham os fatos pela Broadcast e definem, com base neste material e no retorno de seus próprios repórteres, como será o formato da cobertura ou o rumo da matéria a ser publicada no dia seguinte. É comum os editores de OESP passarem por fax para seus repórteres flashes da Broadcast. Eles são orientados a acrescentar os trechos dos flashes em suas matérias.  

O agendamento acontece em parte também sobre outras agências de notícias, mesmo aquelas que são veiculadas pela internet que também possuem um público mais amplo. Isso acontece por meio de uma vigília constante sobre o que a Broadcast está levando ao ar por meio do site www.agestado.com.br ou pelo próprio retorno que as fontes dão com base no que elas vêem em suas telas plugadas na Broadcast.   

Mas há outro caminho inusitado em que se dá parte deste agendamento: nas entrevistas coletivas. É comum que os repórteres da Broadcast em Brasília,  durante as entrevistas, indaguem às autoridades sobre tal anúncio ou tema em debate a partir do ponto de vista do mercado financeiro. Isso acontece principalmente nas entrevistas no Ministério da Fazenda, Banco Central ou as do Congresso Nacional sobre temas da Ordem Econômica. Nelas, muitas vezes, as perguntas dos repórteres da Broadcast repercutem as reações do mercado: “O mercado reagiu mal a tal anúncio, as bolsas caíram e o dólar subiu” ou “O mercado quer saber se esta proposta vai ...”. 

Depois de 1999, com a crise de confiança externa sobre a economia brasileira, quando o Brasil deixou de ter tanta importância para os investidores de curto prazo, outros temas começaram a ganhar maior espaço de discussão na sociedade, o que foi potencializado após o início da campanha eleitoral de 2002. Mas no final do período pesquisado ainda não havia sinais de profundas mudanças neste processo de agendamento. Além disso, a pesquisa de estudo de casos terminou em junho de 2002, não avaliando o auge da campanha presidencial e o início do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.     

Só com o passar do tempo, os jornalistas de veículos não especializados, que começaram a cobrir com frequência os temas econômicos, após a estabilização, foram se sentindo mais à vontade para perguntar e esclarecer dúvidas de interesse mais amplo. Hoje, economia é considerada tão importante que não há mais desculpa de que o assunto é muito técnico e de difícil entendimento. Os jornalistas das sucursais em Brasília sabem que a qualquer momento podem ser designados para cobrir algum anúncio técnico na área econômica ou mesmo na cobertura política, temas que tenham esse viés econômico. Mas mesmo com esta determinação de grande parte da imprensa não especializada, ainda se constatou durante a pesquisa, que havia, principalmente nas entrevistas do Ministério da Fazenda e do Banco Central, um certo temor destes profissionais de se passar por um constrangimento público ao fazer uma pergunta de interesse mais amplo em meio a um diálogo tão técnico travado entre autoridades e jornalistas especializados. 

Observa-se que a inexperiência de jornalistas não especializados e uma certa falta de confiança em cobrir estes novos temas acabou levando-os, junto com seus editores, a frequentemente consultar ou mesmo priorizar a reprodução do material das agências, seja da Broadcast ou daquelas veiculadas pela internet, agendados em parte por ela. Isso, mesmo no caso de o repórter ter acompanhado toda uma coletiva ou anúncio. A opção se dá pelo temor de parte destes repórteres e editores de não ter entendido bem o anúncio, mesmo que o uso do material das agências implique na produção de notícias extremamente técnicas para um público mais diversificado ou num processo crescente de homogeneização e padronização da cobertura. Essa opção sobre o material a ser publicado nem sempre se dá de maneira amistosa, gerando um conflito entre repórteres que estavam nas coletivas e editores que permaneceram nas redações acompanhando o fato pelas agências de notícias e que muitas vezes atribuem a elas maior credibilidade ou maior valor-notícia, como foi relatado por vários repórteres entrevistados pela pesquisa. Essa prática tem sido amenizada ao longo dos últimos anos porque cada vez mais os repórteres, principalmente os de Brasília, têm feito coberturas freqüentes sobre temas mais técnicos, melhorando o entendimento da área. Mas por outro lado, a cobertura de assuntos econômicos enquadrados pelos interesses do mercado financeiro sofreu uma espécie de naturalização onde tal forma de ver a economia parece muitas vezes a única possível.   

O esforço para fugir a tal letargia nem sempre é promissor, já que as agências facilitam o trabalho de quem as consulta, dando valor de notícia ao que foi divulgado.  Além disso, este esforço se torna quase impossível, principalmente pelo enxugamento das redações e pela necessidade de se cobrir vários assuntos com o mesmo pessoal. Isto é observado no depoimento da repórter da TV Globo, Cristina Serra: “Quando a redação aproveita a agência como suporte é útil. É bom para os editores, que ficam na redação, se apoiarem nas agências para acompanhar o trabalho e até para a gente ter uma visão geral dos acontecimentos. O que me irrita profundamente é quando comparam o meu trabalho ao da agência. A agência é imediatista e quer dar tudo online. Não tem preocupação de se aprofundar, checar e rechecar. A intenção é despejar uma quantidade enorme de informações. O importante da agência é ser a primeira a dar tal coisa. Esse é o furo da agência”.  

E no caso da repórter, esse conflito se acirra ainda mais porque a TV Globo assina a Broadcast (ela está entre alguns dos poucos veículos que assinam diretamente a Agência), além de acompanhar as outras agências veiculadas pela internet. Repórteres, editores, produtores e chefias consultam a Broadcast durante todo o dia e depositam nela enorme credibilidade, que também foi construída ao longo dos anos entre os jornalistas. O problema, segundo Cristina Serra, é que a Broadcast dá uma informação mais segmentada, ao contrário, por exemplo, do Jornal Nacional (o telejornal vai ao ar às 20h15 e é o de maior audiência do país), que tem um público muito mais amplo. Mas, mesmo com toda essa diferença, alguns editores são levados pela agência a colocar informações na matéria que não têm interesse geral. Na visão da repórter, os jornalistas que ficam na redação atribuem muito poder às agências, já que na maioria das vezes são suas fontes principais de notícias. “Não que a informação esteja errada, porque normalmente está certa, mas é muito específica. Às vezes eu argumento, mas o editor insiste tanto que a gente acaba tendo que colocar na matéria. Porque jornalismo acaba sendo um jogo de concessões”. 

E em meio a todo esse jogo de concessões, pressões e superações, as notícias de economia parecem sempre ter sido dadas pela metade, sem explicar como realmente interferem na vida das pessoas. Mas elas continuam indo ao ar, mesmo que desta forma. Afinal, a editoria existe e precisa colocar material no jornal, além do fato de formadores de opinião, que incluem os grandes anunciantes e as fontes, sentirem necessidade desta informação. E, como eles já conhecem os códigos e o glossário dos significados desta notícia, é mais fácil entenderem os fatos, mesmo que levados ao ar de forma tão técnica.  

As agências entraram em simbiose absoluta com a nova realidade econômica de enxugamento das mídias tradicionais e as novas rotinas produtivas, que levaram cada vez mais a uma opção pela cobertura do factual. Foi um processo sendo auto-alimentado. E as agências, com farta disponibilização de material, fornecem um cardápio enorme de pautas de assuntos factuais, capazes de preencher com folga, na maioria dos dias, o espaço de jornais e telejornais. Esse ritmo de cobertura acabou impregnando toda a cobertura da mídia, por facilitar o novo processo produtivo. 

Toda essa realidade de agendamento encontra uma avaliação teórica nos estudos de agenda-setting. Eles são úteis para entender como a Broadcast e os produtos do Grupo Estado ajudaram outros veículos a selecionar seu material noticioso e, sobretudo, a escolher o tratamento dado a ele. Os estudos de agenda-setting feitos por Donald Shaw e Maxwell McCombs faziam relação entre a mídia e os veículos de comunicação. Mas o conceito foi transposto para a relação mídia/mídia nesta pesquisa porque ficou demonstrado que a maioria dos veículos de comunicação tem feito papel quase que de audiência final das agências, consumindo muitas vezes o material delas não como pauta, mas como produto final. Isso, mesmo nos casos de veículos que têm profissionais acompanhando os mesmos fatos noticiados pelas agências. Os estudos de agenda-setting sugeriam que, com a mídia, os leitores aprendem não apenas o factual, mas o grau de importância de um assunto. Ou seja, não apenas ficam sabendo de um fato, mas a partir do espaço que tiveram na imprensa o público apreende qual o “valor” que tem determinado assunto. Os dois autores colocam o agendamento como um processo já inserido no próprio fluxo normal de notícias, começando na rotina de selecionar, cortar e dar pesos aos temas que são passados aos leitores. 

O aprofundamento do mecanismo de agendamento se daria pela noção de enquadramento, definido por Ervin Goffman e citado por Nelson Traquina como sendo “um dispositivo interpretativo que estabelece os princípios de seleção e os códigos de ênfase na elaboração da notícia, na construção da história”. O enquadramento, mais direcionado e com maior influência que o agendamento, seria formado pelos padrões de interpretação e seleção que dariam uma imagem ao assunto e que revelaria implicitamente metáforas, seleções, descrições e outros dispositivos simbólicos. Isso significa que, mesmo que o consumidor do noticiário discorde da “cara” dada ao assunto - acontece muitas vezes quando há conhecimento prévio satisfatório sobre a questão - o que é colocado pela mídia (no caso em estudo, nas agências em tempo real) também passa a servir como referencial. É bom lembrar, no entanto, que o enquadramento não significa tomada de posição. 

Um detalhe interessante é que o agendamento também acontece em grandes veículos e produtos bem estruturados, como o Jornal Nacional (o telejornal de maior audiência no país), o Jornal da Record (o segundo jornal da noite de maior audiência do país) e o próprio jornal O Estado de São Paulo. No caso dos jornais regionais, se a matéria que chegou pelo Mídia tem conteúdo muito técnico, ela é aproveitada por falta de noticiário próprio sobre o tema, mas ganha menor destaque, indo parar no pé da página ou no máximo no alto da página, mas dentro da editoria de economia, sem ganhar referência na primeira página do jornal. Ou então os editores fazem uma mescla de várias matérias de agências para tentar chegar a um texto de mais fácil entendimento. É importante observar, no entanto, que o conteúdo publicado observado na análise de casos foi exatamente aquele enviado pelas agências, sem uma repercussão ou olhar próprio local sobre o tema. Nesse caso, quando os editores regionais optam por dar o tema, por falta de uma cobertura própria, o agendamento é total. Mas eles podem fugir ao agendamento simplesmente não dando material sobre o tema.     

Dito isso, poderíamos indagar: porque telejornais com forte estrutura e de grande importância como o Jornal Nacional e o Jornal da Record sofreriam maiores efeitos de agendamento e enquadramento das agências de notícias em tempo real do que os jornais regionais, que têm menor estrutura e menor capacidade de acompanhamento dos fatos, principalmente os de economia, originados em Brasília? Mas é aqui que entra toda complexa questão da produção do noticiário na sociedade atual, especificamente na capital da República.  

No caso de anúncios da equipe econômica, nos dois mais importantes telejornais noturnos da TV brasileira, há uma exigência de que o material ganhe amplo destaque em seu noticiário, assim como acontece com os grandes jornais impressos e as maiores rádios. Até porque, com a diminuição da expectativa do furo, muito em função das agências e na opção quase total por temas factuais, é preciso, pelo menos, que o veículo não deixe de dar o que o outro trará no mesmo dia ou os grandes jornais no dia seguinte. O furo foi dando lugar à capacidade de uma redação saber selecionar as notícias que também serão ressaltadas pelos concorrentes, quase antevendo o que os outros vão enfocar. A pior edição passa a ser aquela que não tenha dado o mesmo destaque que os concorrentes para temas considerados importantes. Com o esquema das agências, pressupõe-se que todos os grandes veículos tenham praticamente tido acesso ao mesmo material. É o comportamento de manada, visto com frequência no mercado financeiro, sendo repetido na mídia em geral.   

Em segundo lugar, se o material do anúncio terá destaque, é importante que ele não saia com imprecisões ou deixe de lado aspectos explorados pelo concorrente. Se a opção é por dar o maior número de informação possível e não correr o risco de deixar de fora algo que será ressaltado pelo concorrente, o que se vê são matérias, incluindo as de televisão, citando grandes números de índices e dados. Se fosse feita uma opção diferenciada, de enfocar explicações e análises sobre o anúncio, o repórter correria o risco de ser acusado de editorializar o material ou não dar alguns números, que certamente seriam ressaltados pelos concorrentes. 

O que acontece em grandes veículos de comunicação é que, ao consumir freneticamente o material das agências, como no caso das televisões, que praticamente não têm grandes especialistas em economia na reportagem, fica mais fácil escolher o lead, a chamada ou os números que vão ser citados na matéria a partir da comparação com o material das agências. O fato de o material estar publicado nelas ao longo do dia permite que seu conteúdo possa ser acessado pelas diversas instâncias de poder dentro de uma redação, desde a sucursal até as sedes, do jornalista iniciante ao diretor de jornalismo, com apenas uma busca ao computador, sem precisar que todos consultem o repórter que esteve presente à coletiva. É um processo que ajuda a democratizar as informações dentro das redações, mas leva a uma perda de autonomia de quem esteve presente na cobertura do fato. Como todas as instâncias de decisão dentro de um redação passam a ter acesso ao conteúdo do anúncio, há quase como uma responsabilidade compartilhada pelo material que irá ao ar. Funciona como uma rechecagem da versão dada pelo repórter para tal anúncio. Com isso, as agências reduziram as possibilidades de erro das outras mídias. Mas se houve um ganho de precisão, perde-se na diversidade. 

É interessante observar que o agendamento nos grandes jornais, que possuem agências de notícias e ao mesmo tempo pessoal especializado do próprio veículo para cobrir os mesmos fatos, se dá de outra forma. A primeira delas já foi exemplificada. No caso de OESP, os editores usam a Broadcast para saber o enfoque que será dado ao noticiário. Mas há um outro tipo de influência sobre os profissionais dos jornais, que se dá quase de maneira inconsciente, reforçada pela rotina produtiva e por uma espécie de matriz ideológica. Ela já começa pela escolha dos enfoques e pela noção do público com o qual trabalham os repórteres. No caso de OESP, os repórteres usam exatamente as mesmas matrizes usadas pelos profissionais da Broadcast para presumir seu público e implementar sua cobertura. É como se já houvesse um agendamento inconsciente sobre o público imaginado, processo esse assumido por vários repórteres. Durante a pesquisa ficou constatado que nenhum profissional de outro veículo tem tão clara a noção sobre o perfil de seu público, como é o caso daqueles da Broadcast. Talvez isso facilite a produção do material que atenda tão diretamente ao interesse de seus clientes enquadrando a cobertura ao que lhes interessa diretamente. 

E o enquadramento da noção de público pelos profissionais de outros veículos já começa na escolha que eles fazem sobre suas fontes. Isto fica mais claro em depoimentos como os de Liliana Lavoratti
, então repórter de OESP, setorista na cobertura das áreas de orçamento e ajuste fiscal. Segundo ela, suas fontes eram líderes do governo e partidos, parlamentares ligados à área de política fiscal e tributária, técnicos e autoridades dos governos federal, estadual e municipal, principalmente do Ministério do Planejamento, além de empresários. Na cobertura de orçamento, a repórter conta que aborda apenas a relação governo/Congresso. Não envolve, portanto, os setores privado ou social por falta de tempo e espaço, apesar de considerá-los importantes.  

A noção de público da repórter também dá a medida sobre em que bases são produzidas as matérias. Por sua percepção, o jornal OESP fez uma opção preferencial por um determinado público, mesmo que ele não seja dito claramente aos repórteres. São diretores e funcionários de bancos, operadores do mercado financeiro e grandes empresários. É pensando neste público, o mesmo citado pelos editores da Broadcast, que a repórter buscava o enquadramento dos temas sobre os quais faz sua cobertura diária. E esse público se interessa por metas de inflação, de câmbio e juros. Com tais dados e informações precisas ele pode apostar e ganhar nas aplicações em bolsas de valores. E é destas aplicações que depende, em grande parte, a saúde da política econômica brasileira em vigor, além da própria sustentação do governo. 

O enquadramento com prioridade para os interesses do mercado financeiro na cobertura dos temas econômicos não seria fruto de uma parcialidade explícita e dirigida pela chefia mostrando aos repórteres interesses específicos que precisariam ser atendidos. O que esta pesquisa conclui é que não há uma orientação racional para o direcionamento da cobertura, situação que vai se dando pelas circunstâncias em que o material é produzido. O autor Robert Hackett ajuda a entender o processo.  

Ele defende que no produto final do jornalismo - como no caso em estudo, a área econômica com ênfase nos interesses do mercado financeiro - a noção de parcialidade é muitas vezes inadequada para explicar o formato de um produto final e não esgotaria a relação de poder que existe nos meios de comunicação. Para Hackett, a prática do jornalismo leva a um “enquadramento dos fatos” pelos próprios repórteres. Este não seria um processo consciente, mas o resultado da absorção inconsciente do mundo social no qual a notícia tem de ser colocada de modo inteligível para o público. Ao estar diante do que considera um fato, o jornalista se pergunta: “O que disso interessa ao meu público?”, como se fosse uma muleta para entender a parte pelo todo. 

O autor mostra que não há nos jornais discussões diárias sobre o que deve ou não ser enfocado em cada notícia. Quando um assunto é mais complexo ou de difícil enquadramento, os jornalistas não lançam mão de uma parcialidade explícita, mas de um conjunto de regras e conceitos que o ajudam a dar sentido ao mundo. É como se fosse uma fôrma que dá certo ao longo do tempo e que ele a absorve para ajudar no seu trabalho e colocá-lo quase no piloto automático, sem demandar um esforço diário para enquadrar seu material aos interesses do veículo para o qual trabalha. É a chamada matriz ideológica. Ela é um conjunto de regras constituída de uma estrutura profunda, que é ativada pelos jornalistas, independente de sua percepção consciente e sem levar em conta intenções deliberadas de iludir ou manipular. 

E a produção da matéria está sujeita a regras internas do jornal, também aprendidas inconscientemente. Warren Breed mostra que o controle social da redação e a orientação política, que aqui vamos chamar de orientação editorial, não possuem normas escritas e, assim como a matriz ideológica, elas são aprendidas nas rotinas. Em sua pesquisa, o autor mostra que: “Todos os repórteres entrevistados, com exceção dos novos, sabem qual é a política editorial da empresa. Quando interrogados, respondem que aprenderam por osmose. Em termos sociológicos, isso significa que se socializam e aprendem as regras como um neófito numa subcultura. Basicamente, a aprendizagem da política editorial é um processo através do qual um novato descobre e interioriza os direitos e as obrigações de seu estatuto, bem como as suas normas ou valores. Aprende aquilo que se espera dele, a fim de obter recompensas e evitar penalidades”. (Breed, 1995: 155)

Na medida em que a chefia se sente segura com relação ao aprendizado das regras inconscientes, os repórteres vão ganhando postos mais elevados e tarefas mais difíceis, mostra Breed. Só as grandes estrelas do jornal é que poderiam em seus artigos burlar algumas regras e fazer essas ligações entre os fatos, o que no Brasil, durante boa parte dos últimos anos da cobertura de economia pré-eleição de 2002, ficou nas mãos de colunistas. Mas mesmo essas “estrelas” saberiam fazer isso de tal forma que a sublevação fosse pontuada e muito específica de forma a não abalar o conjunto de normas. 

Tais regras do controle social da redação e a matriz ideológica seriam tão arraigadas inconscientemente que se mostram mais fortes até que o discurso formal da direção dos veículos. A cobertura, no caso específico da economia, em que há privilégio de números, índices e dados, é tão forte que a maioria dos repórteres de Brasília, especialistas ou não, têm dificuldades para encontrar um novo modelo de se noticiar a área. Um acontecimento exemplar sobre essa realidade pode ser mostrado por Liliana Lavoratti. Dois dias antes de ser entrevistada para a pesquisa, o novo diretor geral de OESP, Sandro Vaia, foi a Brasília fazer uma reunião com repórteres e editores. Durante a reunião, Vaia falou sobre o novo direcionamento que queria dar ao veículo. Pediu inclusive que as matérias fossem feitas de forma mais popular e agradável para que interessasse a um número maior de leitores. A intenção seria fazer com que o público conseguisse compreender a importância para suas vidas cotidianas de temas tratados nas reportagens, como a Lei de Responsabilidade Fiscal, que têm grande destaque dentro da política editorial do jornal. O exemplo serviria diretamente para a repórter Liliana Lavoratti já que esta era uma de suas áreas de especialidade. Mas a própria repórter confirma na entrevista que, apesar da diretoria dizer que queria um jornal mais deglutível no dia a dia, ao elaborar uma matéria, em meio às rotinas produtivas, ninguém - nem repórteres nem a chefia imediata - adere ao pedido e tem resistências a matérias que façam as ligações entre os fatos com receio de estar editorializando o material. 

Ao vestir a mesma roupagem e incorporar as rotinas produtivas das agências de notícias em tempo real, as mídias tradicionais traduzem informar por noticiar o factual ou tentar antecipar anúncios. Com isso, acontecimentos não previsíveis dificilmente ganham espaço, porque para noticiá-los será necessário encontrar fontes não oficiais, muitas vezes difíceis de se achar. Se há uma entrevista no Banco Central ou no Ministério da Fazenda, aonde com tais dados é capaz de se fechar uma matéria, isso já é suficiente porque já estará garantida a produção do material que vai ocupar espaço no jornal ou no telejornal. Se o entendimento do fato é ajudado com a leitura das agências, que ao longo do dia consolidam o material, acaba não havendo necessidade de se procurar outras fontes, uma vez que a matéria em tese já estaria encerrada ali. Redações e repórteres ficarão com a sensação de dever cumprido. Mas onde fica o espaço para o entendimento?  

5. RESUMO DO ESTUDO DE CASOS


Caso 1 – A divulgação do acordo do Brasil com o Fundo Monetário Internacional, de US$ 15 bilhões, feita no dia 7 de agosto de 2001. Foi analisado o material do dia 7 e 8 de agosto de 2001. 

O objetivo era demonstrar o percurso da notícia desde a Broadcast até os jornais regionais - Zero Hora, Diário de Pernambuco e Estado de Minas - todos assinantes da Agência Estado. Este caso também vai analisar, além dos casos acima citados, o material de OESP, o noticiário dos telejornais Jornal Nacional e Jornal da Record, além dos outros três grandes jornais do país - Folha de São Paulo, O Globo e Jornal do Brasil.  

O que mais chamou a atenção nesta cobertura é que em nenhuma das matérias de nenhum dos veículos analisados foi feita a citação sobre a taxa de juros do empréstimo. Em uma análise qualitativa, ao se apagar este fato, fica a impressão de que o acordo com o FMI se tratava de uma doação a fundo perdido.  


No dia da divulgação do acordo (7 de agosto de 2001), dos 13 flashes ligados ao fato, que foram ao ar no site www.agestado.com.br, 12 foram flashes produzidos pela Broadcast e apenas um de outros produtos do Grupo Estado. A matéria publicada neste dia pelo OESP foi basicamente a mesma do dia anterior da Broadcast, adiantando informações do acordo com base em informações dadas pelas autoridades brasileiras à agência americana Dow Jones, especialista em finanças. A notícia foi a manchete do jornal e trazia dez números. 

A matéria do jornal Zero Hora, de Porto Alegre, estado principal da região Sul do Brasil, no dia 7 de agosto de 2001, foi a mesma de OESP. Ela também foi a manchete do jornal. Já a matéria sobre o acordo que foi ao ar neste dia no Jornal Nacional utilizou 13 números e a do Jornal da Record, 21 números, entre datas, índices, cotações e valores em dólares. Também não foram feitas suítes do acordo com o FMI nos dias que se seguiram explicando, por exemplo, em que implicaria para a produção e o crescimento do país as metas de superávit acertadas com o Fundo. A pesquisa não questiona ou entra no mérito da necessidade do ajuste fiscal ao qual o país estava sendo submetido. O que se questiona na análise deste caso é a falta de informação mais clara sobre as conseqüências deste para a sociedade.  

Caso 2 – A votação da isenção da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira sobre as operações das bolsas de valores. A análise foi feita sobre a cobertura dos dias 26, 27 e 28 de fevereiro de 2002 para abarcar a discussão e votação do tema na Câmara. Este caso buscou verificar que o enquadramento do noticiário pelos interesses do mercado financeiro se tornou realidade também em outros grandes veículos da imprensa como OG, FSP e JB, mesmo tendo públicos com interesses muito mais amplos.  

Na terça-feira, dia 26 de fevereiro, a Broadcast colocou quatro repórteres para cobrir toda a movimentação em torno da votação da proposta na Câmara, considerada importantíssima para as bolsas, e a movimentação dos cerca de 40 representantes dos investidores que circulavam no Congresso Nacional, conversando com os parlamentares. Das 42 notas que foram ao ar na Broadcast, 21 davam argumentos, a maioria delas por meio de entrevistas, para a defesa da proposta; 14 tratavam da tramitação e sete traziam a preocupação de lideranças da oposição com relação à aprovação da medida por causa da renúncia fiscal. 

Dos oito flashes sobre o tema que foram ao ar neste dia no site www.agestado.com.br, seis eram favoráveis à medida e dois traziam informações sobre a tramitação e um os argumentos contrários à aprovação da matéria. Todos os flashes que foram ao ar no site eram oriundos da Broadcast. Em OESP, a matéria sobre a proposta que seria votada na semana pela Câmara teve chamada de primeira página.

Na edição da quarta-feira, 27, dia em que seria votada a matéria, a Folha de São Paulo, O Globo e Jornal do Brasil trouxeram matérias com os argumentos do presidente da Bovespa (Bolsa de Valores de São Paulo), Raymundo Magliano, de que a CPMF havia contribuído para afugentar investidores e que a isenção era imprescindível para a volta dos negócios para as bolsas brasileiras. 

Só na edição da quinta-feira, 28, dia seguinte à aprovação da matéria, os jornais detalharam os argumentos da oposição contra a isenção da CPMF e enfocaram avaliações de que a medida não seria suficiente para resolver o problema da crise do mercado de capitais, como tinha ficado implícito nas entrevistas de Magliano, noticiadas nos dias anteriores. Só na quinta-feira foi que, por exemplo, a Folha de São Paulo trouxe uma matéria mostrando que a aprovação poderia gerar uma onda de ações judiciais de outros setores também exigindo a isenção. Além disso, havia outra matéria neste jornal mostrando que os maiores beneficiados com a isenção seriam os próprios bancos responsáveis pela maior movimentação da Bovespa. Se tais argumentos tivessem sido dados nas matérias feitas antes da aprovação da medida, talvez pudessem ter sido usados para aumentar o questionamento sobre a medida e dar mais luzes sobre o tema, mostrando diferentes pontos de vista e suas conseqüências. Outro fato interessante na cobertura sobre o tema é que, já no dia 27 de fevereiro, dia da votação, quando se notava que a isenção seria aprovada sem problemas, o discurso do presidente da Bovespa, Raymundo Magliano, começava a minimizar os efeitos da aprovação. Mas, segundo noticiou a imprensa, ele prometia que mesmo sem grandes alterações, “pelo menos o mercado mudaria de humor”. 


Mesmo Magliano já numa posição defensiva, argumentando que precisaria de mais medidas para trazer de volta os investidores do mercado financeiro de volta para o Brasil, nem mesmo o humor do mercado mudou com a aprovação da isenção da CPMF. O que se viu é que já na quarta-feira, antes mesmo da aprovação da isenção, não houve diminuição do nervosismo. Pelo contrário. O mercado na quarta-feira, antes da votação, já dava como certa sua a aprovação e passou a ficar “nervoso” com a decisão tomada na noite anterior pelo Tribunal Superior Eleitoral impondo a verticalização das coligações - todas as coligações para a eleição presidencial em 2002 teriam que se repetir nas eleições para governadores de estado e para o Legislativo, o que poderia prejudicar a candidatura do governo, enfraquecendo suas alianças e diminuindo o tempo a que teria direito no horário eleitoral gratuito da propaganda política nas TV e rádios. Ao se observar a cobertura da imprensa, principalmente nos jornais, nenhum questionamento foi feito sobre o fato de a reivindicação - antes dada como fundamental, cuja reprovação poderia dar mau sinal ao mercado - não ter repercutido de forma positiva junto aos investidores, como tinha sido prometido. A aprovação da isenção, que seria positiva, foi absorvida e neutralizada por outro fato considerado negativo. Mecânica, aliás, que se repete muitas vezes nas reações do mercado financeiro.  

Essa avaliação mostra o que se viu ao longo dos últimos anos na cobertura de economia, principalmente nos aspectos considerados prioritários para o mercado financeiro: antes da aprovação ou da adoção de alguma medida, a imprensa noticiava as expectativas e a promessa de que tal fato aliviaria o nervosismo do mercado financeiro e traria novos investimentos. Era propagado também o perigo da formação de uma onda negativa que a não aprovação ou não adoção de alguma medida poderia trazer para a economia brasileira, colocando-a na berlinda frente ao mercado financeiro nacional e internacional. Mas, normalmente, após a tomada de tal decisão reivindicada, havia pouca ou nenhuma alteração na avaliação sobre a confiabilidade da economia nacional, como aconteceu no caso da aprovação da isenção da CPMF nas bolsas. Mesmo sem a confirmação das expectativas, a imprensa não relembrava as promessas, questionando o fato de elas não terem se concretizado. Noticiava, sim, a nova reivindicação que, se não aprovada, poderia gerar mais nervosismo. 

A imprensa, como se viu, principalmente neste caso, foi em grande medida pautada e serviu como canal de transmissão das reivindicações desse setor financeiro, cujas promessas de reações positivas não se tornaram realidade. 

 
Não se observou também durante os meses seguintes nenhuma matéria que tivesse ganhado maior espaço fazendo uma avaliação para conferir se aquelas promessas de que a isenção da CPMF iria aumentar as negociações nas bolsas brasileiras realmente se concretizaram. Neste caso, o que se observou é que a imprensa serviu em grande medida para a transmissão das reivindicações deste setor. A intenção não foi avaliar se a imprensa ajudou ou não a reforçar o “lobby” do mercado financeiro, mas o que ficou claro é que houve de fato priorização do tema pela Broadcast, o que acabou ajudando a pautar outros veículos. Outro aspecto, que pode ter tido importância no formato da cobertura, está relacionado às rotinas produtivas. O fato de a concorrência da Broadcast ter ficado preocupada em levar um furo se deixasse de dar importância a um assunto que a Broadcast, com toda a sua credibilidade, havia priorizado em sua cobertura, fez com que os repórteres destes jornais não descuidassem do assunto.     

Caso 3 – Divulgação do anúncio feito pela equipe econômica de mudança na meta de inflação e aumento da dívida pública, que ocorreu no dia 27 de junho de 2002, na sede do Ministério da Fazenda, em Brasília. 

Neste caso são analisadas apenas as matérias que foram ao ar no Jornal Nacional e no Jornal da Record. Justifica-se a análise apenas destes dois veículos porque em ambos o material é exemplar para demonstrar que até temas de interesse mais amplo da economia, como a inflação, vinham sendo tratados, no período observado, de forma técnica, inclusive nos telejornais noturnos de maior público na TV brasileira. O noticiário, carregado de números, mostra claramente a adoção do enquadramento dos fatos pelos interesses do mercado financeiro, depois de passar por um longo período de agendamento pelas notícias das agências em tempo real. Se havia aumento da meta de inflação é porque havia expectativa de aumento dos preços, inclusive para o consumidor. Mas, da forma como foram ao ar, as matérias não deixaram claro que o primeiro fato certamente desaguaria no segundo. Este pode ser considerado um dos exemplos mais fortes de agendamento, porque se trata daquele que já foi assimilado inconscientemente por toda a cadeia produtiva do veículo de comunicação. A matéria mostra também uma dificuldade dos meios de comunicação em tratar do tema “aumento da dívida pública” que foi aprofundado com a política econômica adotada nos dois governos do presidente Fernando Henrique Cardoso. O Jornal da Record e a Folha de São Paulo talvez tenham sido os dois grandes veículos que mais freqüentemente tratavam a dívida pública nominalmente, em valores absolutos, muitas vezes até alertando para o seu crescimento exagerado. 

A matéria do Jornal Nacional teve 1’35” e o seu texto utilizou 13 números, entre anos, percentuais, dólar e inflação. É interessante mostrar que o crescimento da dívida pública foi dada em percentual do Produto Interno Bruto (PIB) e não em valores absolutos. Já a matéria do Jornal da Record teve 1’20” e foi ao ar com 14 números. Ela veio seguida de uma nota-pé de 15” que citava o aumento do Risco-País e a reação do mercado ao anúncio do Ministério da Fazenda. Nela, foram citados três números. 

O VT do Jornal da Record divulgou o valor absoluto da dívida pública, mas também usou outros tantos números para citar percentuais de aumento da meta de inflação, taxas de juros, etc. O que se viu foi a lógica da racionalidade do noticiário de agências como a Broadcast, onde o seu público precisa e sabe lidar com os números fornecidos para ajudar seus negócios, sendo transposta para veículos de comunicação cujo público, a princípio, não precisa de informações tão detalhadas para fechar negócio. Precisaria, sim, de conhecimento sobre o tema para formar uma opinião crítica sobre as várias ações governamentais. Mas para isso acontecer, em primeiro lugar, seria necessário colocar no ar matérias que facilitassem o entendimento dos temas, o que não se viu em matérias como essas. Outra observação é que a expectativa de aumento da inflação não foi explorada em nenhuma matéria nestes dois telejornais nos dias que se seguiram ao anúncio. 

Caso 4 – Cobertura do noticiário de 15 de abril de 2002 das quatro principais agências de notícias do país sobre a divulgação da primeira pesquisa eleitoral depois da desistência da candidatura de Roseana Sarney, do PFL. O caso estuda a cobertura dada à expectativa da divulgação da pesquisa, cujo resultado gerou boatos durante todo o dia no mercado financeiro e nas agências. A pesquisa encomendada pelo Bank of America, acabou sendo divulgada oficialmente no final da noite pela própria instituição.      

 Este caso foi escolhido apenas para dar uma pequena pista de como o mercado financeiro se tornou um dos atores privilegiados na campanha eleitoral de 2002, com suas reações às mais variadas propostas dos candidatos sendo amplamente noticiadas pela mídia especializada - as agências de notícias - e pela grande imprensa. Já o setor produtivo, que ganhou espaço bem menor na mídia ao longo da segunda metade dos anos 90 e começo da atual década, parecia estar fazendo lobby quando levava suas propostas para a apreciação dos candidatos à Presidência da República.

No dia 15 de abril de 2002, o mercado financeiro mostrou-se extremamente agitado porque havia boatos de que o candidato da oposição do Partido dos Trabalhadores (PT), Luiz Inácio Lula da Silva, continuaria em primeiro lugar nas pesquisas mesmo com a desistência da candidata do PFL, Roseana Sarney.  Neste dia, a Broadcast levou ao ar 12 flashes sobre os rumores da pesquisa, sendo que quatro traziam a opinião de operadores e investidores do mercado financeiro afirmando que o setor queria mais do que a continuidade da política econômica adotada até então. Mas considerava como necessário o avanço na área fiscal e no balanço de pagamento para propiciar o crescimento. Era quase como um pedido de garantia de que qualquer que fosse o candidato vencedor, a política econômica não poderia mudar. O www.agestado.com.br levou ao ar quatro flashes sobre as pesquisas, todos retirados da Broadcast. O www.uol.com.br/fol, site aberto da Agência Folha do mesmo grupo do jornal Folha de São Paulo, levou ao ar quatro flashes, também com informações sobre o agito do mercado financeiro com os boatos da pesquisa e seu resultado. Já o site www. GloboNews.com, do mesmo grupo do jornal O Globo e da TV Globo, levou ao ar nove flashes sobre os rumores da pesquisa. Cinco desses flashes traziam a repercussão do resultado entre políticos e o mercado financeiro, mostrando entre outros dados a subida do Risco-País, causada pelo resultado da pesquisa.  

6. CONCLUSÃO


A cobertura técnica da área econômica ganhou amplo espaço na imprensa brasileira nos anos do período analisado porque foi alimentada pela própria política adotada pela equipe econômica que governou o país ao longo da década de 90. Mas se deve também ao fato de a imprensa ter consumido freneticamente material produzido por agências de notícias em tempo real e produtos do Grupo Estado pautados em grande parte pela Broadcast. O que se viu, portanto, foi boa parte da imprensa ser agendada nos assuntos factuais por uma agência que tem como objetivo prioritário enquadrar as notícias pelo interesse do seu cliente preferencial. Estes veículos, ao priorizarem o mesmo enfoque das agências, disponibilizaram para seu público, muito mais diversificado, informações agendadas e enquadradas de acordo com o interesse de um segmento muito restrito da sociedade brasileira, que é o mercado financeiro. 
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� Este texto é um resumo da dissertação de mestrado apresentada na FAC/UnB em dezembro de 2002.


� Pontos são os terminais de computadores que recebem as informações da agência.


� A entrevista foi feita em maio de 2000.


� Na dissertação, o conceito de construção da credibilidade e de meio de comunicação como instituição – status conquistados pela Broadcast – são trabalhados a partir da obra A Construção  Social da Realidade, de Peter Berger e Thomas Luckmann. 


� Na dissertação, o conceito de formação de espaço público para discussão dos temas de interesse do mercado financeiro foi trabalhado a partir da obra Mudança Estrutural da Esfera Pública, de Jurgüen Habermas. 


� A entrevista feita em maio de 2000.


� Quando a dissertação foi concluída em 2002, ela já havia deixado a redação de OESP.  


� Esta é apenas parte da bibliografia usada na dissertação. 
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